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TERMO DE CONTRATO DE SERVIOS No 
003/2025, QUE FAZEM ENTRE SI 0 MUNICIPIO DE 
CARACARAI, POR INTERMEDIO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçAO 
E A EMPRESA E. MAXIMA DA ROCHA COSTA. 

o MIUNICIPIO DE CARACARAI - RR, pessoajurIdica de direito püblico interno, inscrito 
no CNPJ sob o no 04.653.408/0001 - 13, corn sede na praca do centro cIvico, s/n 0, Centro, nesta 
cidade, através da Secretaria Municipal de Administraçao, neste ato representado pelo ilustrIssimo 
Senhor Secretário RAIMUNDO DAS NEVES DE FIGUEIREDO, inscrito no CPF sob o n°. 
238.179.682-72, RG no 06333107-6 SSP/AM, residente e domiciliado na Rua Almerindo dos 
Santos, 491, Bairro Buritis - Boa Vista -  RR, doravante denominado CONTRATANTE, e a 
empresa E. MAXIMA DA ROCHA COSTA, inscrita no CNPJ sob o no 
03.566.061/0001-09, sediada a Rua Estelito Lopes, 160, Santo Antonio, CEP 69360-000, 
CaracaraI-RR, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pela Procuradora 
Senhora MAYANE GABRIELA COSTA DE FARIAS, portadora da Carteira de Identidade 
no 3475549 SSP/RR e CPF no  017.135.522-99, tendo em vista o que consta no Processo no 
053/2025, adesào a Ata de Registro de Preços no 024/2025, e em observância as disposicOes da 
Lei no 14.133, de I' de abril de 2021, Decreto no 11.462, de 31 de marco de 2023 e demais 
legislacAo aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e 
condiçOes a seguir enunciadas. 

1.1. 	0 objeto do presente Termo de Contrato no 003/2025, conforme especificacOes e 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referéncia, anexo do Edital. 

1.2. 	Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do PregAo, identificado no preâmbulo e 
A propostavencedora, independentemente de transcricão. 

.3. 	DiscriminacAo do obieto: 
CONTRATAAO DE PESSOA JURIDICA, POR MEIO DO SISTEMA DE 

EGISTRO DE PREç0S, PARA A PRESTAçA0 DOS SERVIOS DE 
'1ANuTENçAO PREDIAL (AUXILIAR DE MANuTENçA0 PREDIAL 
LETRICISTA, BOMBEIRO HIDRAULICO, PINTURA, JARDINEIRO, 
EDREIRO, AUXILIAR DE SERVIOS TECNICOS E OPERADOR DE 
OADEIRA) PARA ATENDER AS NECESSIDADES DOS PREDIOS DA 
REFEITURA MUNICIPAL DE CARACARAI—RR 

LOTE I - SERVIç0S DE MANUTENPREDIAL  

T DESCRI . CARGA QUA 

- •1 ANLU 

01 Serviços de auxiliar de 
5143-10 1627 Posto 44h 05 06 R$ 2.902,33 R$ 87.069,90 nanutencào predial  

02 IServiQos de eletricista 7156-15 14354 Posto 44h 1 	01 06 R$ 3.972,11 R$ 23.832,66 

03 erviços de bombeiro 
7241-10 22152 Posto 44h 02 06 R$ 3.871,49 R$ 46.457,88 

iidraulico  
04 Servicos de pintura 7166 10  19372 Posto 44h 02 06 R$ 3.522,36 R$ 42.268,32 
05 Servicos dejardineiro 6220-10 24325 Posto 12h 01 06 1 R$ 2.769,99 1 R$ 16.619,94 

TV3 
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06 IServiços de pedreiro I 7152-30 1221601 Posto I 	44h I 	05 06 R$ 3.800,76 RS 114.022,80 

07 
Servicos de auxiliar de 

143-25 25631 Posto 44h 05 06 R$ 2.993,01 R$ 89.790,30 
I 	servicos técnicos 

R$ 
TOTAL DO LOTE I 

420.061,80 

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA 
0 prazo de vigência da contratacAo é de 06 (seis) meses, podendo se estender por mais de urn 
exercIcio financeiro, prorrogavel, ate o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 107 da 
Lei 14.133/2021. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRECO 
0 valor do presente Termo de Contrato e de R$ 420.061,80 (quatrocentos e vinte mu, sessenta 
e urn reais e oitenta centavos). 

PARAGRAFO UNICO - Para cobertura das despesas relativas ao corrente exercIcio será 
emitida nota de empenho por estimativa, no valor de de R$ 280.041,20 (duzentos e oitenta 
mu, quarenta e urn reais e vinte centavos), para cobertura de 4 (quatro) meses; e no exercIcio 
seguinte será emitida nota de empenho por estimativa, no valor R$ 140.020,60 (cento e 
quarenta mil, vinte reais e sessenta centavos), para cobertura de 2 (dois) meses, na dotaçAo 
especIfica. 

3.1. 	No valor acima estAo incluIdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execuçAo contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabaihistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçào, frete, 
seguro e outros necessários aocumprimento integral do objeto da contrataçAo. 

4. CLAUSULA OUARTA - DOTACAO ORCAMENTARIA 

4.1. 	As despesas decorrentes desta contratacâo estâo programadas em dotacao 
orcamentária própria, prevista no orcamento do MunicIpio, para o exercIcio de 2025, na 
classificaçAo abaixo: 

4.1.1. Fonte de Recurso: 1.71 0.00 - Transferéncia Especial dos Estados 

4.1.2. Programa de Trabalho: 04.122.0001.1.042 

4.1.3. Elemento de Despesa: 3390.39.00 

4.1.4. Descricâo: REALIZAçAO DE SERV1OS DE MANUTENçAO EM PREDIOS 
PUBLICOS DO MUNIC1PIO - EMENDA ESPECIAL 122 GER/PMC 

	

4.1.5. 	Red: 527 

	

4.1.6. 	Valor: 420.061,80 

'I PUJiIJ P't11I1 IS 	e 1:43 (i 

5.1. 	Forma de Pagamento: 

5.1.1 	0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.1.2 	Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

5.2 	Prazo de Pagamento 
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5.2.1 	0 pagamento será efetuado no prazo máxirno de ate 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

5.2.2 	Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgAo 
contratante atestar a execuco do objeto do contrato. 

5.3 	CondicOes de Pagamento: 

5.3.1 	A emissAo da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto 
da contrataçào, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referéncia. 

5.3.2 	Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa 
para que emita a nota fiscal ou fatura corn o valor exato dimensionado. 

5.3.3 	0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa Os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissAo; 

C) 	o perlodo respectivo de execucão do contrato; 

d) o valor a pagar; 

e) eventual destaque do valor de retencOes tributárias cabIveis; 

f) COdigo da ClassificaçAo do Serviço (LC 116/2003); 

g) Nomenclatura do(s) imposto(s) incidente(s); 

h) AlIquota do(s) imposto(s) incidente(s); 

i) Valor do(s) imposto(s); 

j) Parcela(s) isenta(s) de tributos, caso possua; 

k) Dados bancários vinculados ao CNPJ da empresa contratada; 

I) 	InformaçAo se é optante do SIMPLES NACIONAL; e 

M) 	DeclaraçAo de imunidade ou isencAo de tributos, conforme Anexos 11 e III da 
Instrucâo Normativa RFB n° 1663, de 07 de outubro de 2016; e 

n) 	Os dados do contrato e do órgAo contratante, conforme consta na nota de empenho - 
PMC 

5.3.4 	Havendo erro na apresentacAo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeca a 
liquidacAo da despesa, o pagamento ficará sobrestado ate que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apOs a comprovaçAo 
da regularizacAo da situacão, nAo acarretando qualquer onus para o contratante; 

5.3.5 	A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacAo 
da regularidade fiscal, constatada por melo de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sItios eletrônicos oficiais ou a 
docurnentacAo mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/202 1. 

5.3.6 	Previarnente a cada pagamento, a Administracào deverá realizar consulta ao SICAF 
para: 

a) verificar a manutencAo das condicOes de habilitacAo exigidas no edital; e 

b) identificar possIvel razAo que impeca a participacAo em licitaçào, no âmbito do OrgAo 
ou entidade, proibicAo de contratar corn o Poder Páblico, bern como ocorrências impeditivas 
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indiretas. 

5.3.7 	Quando do pagamento, será efetuada a retençAo tributária prevista na legislacAo 
aplicável. 

5.3.8 	Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagarnento serAo 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislacAo vigente. 

1. 	Si PuJiSJ P1 a 
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6.1. 	Os precos inicialmente contratados sAo fixos e irreajustáveis no prazo de urn ano 
contado da data do orcamento estimado, em 20/02/2025. 

6.2. 	Após o interregno de urn ano, os precos iniciais poderao ser reajustados, rnediante 
negociacão, e no lirnite do Indice de Custos de Tecnologia da InformaçAo - ICTI , mantido pela 
Fundacao Instituto de Pesquisa Econôrnica Aplicada - IPEA, exciusivamente para as obrigacOes 
iniciadas e concluldas apOs a ocorréncia da anualidade. 

6.3. 	0 reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisicAo do 
direito da Contratada, nos termos do item 6.1 desta cláusula. 

6.4. 	Nos reajustes subsequentes ao prirneiro, o interregno rnInimo de urn ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do ültirno reajuste. 

6.5. 	No caso de atraso ou não divulgacAo do(s) Indice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela áltima variaçAo conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tAo logo seja(m) divulgado(s) o(s) Indice(s) definitivo(s). 

6.6. 	Nas aferiçOes finais, o(s) Indice(s) utilizado(s) para reajuste será(Ao), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.7. 	Caso o(s) mndice(s) estabelecido(s) para reajustarnento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma nAo possa(m) mais ser utilizado(s), será(Ao) adotado(s), em substituiçAo, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislacao entAo em vigor. 

6.8. 	Na ausência de previsAo legal quanto ao Indice substituto, as partes elegerAo novo 
Indice oficial, para reajustarnento do preco do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.9. 	0 reajuste será realizado por apostilamento.. 

:1iJPNi aN N I 	 V 01 DU 

7.1. 	NAo haverá exigéncia de garantia de execuçAo para a presente contrataçAo. 

SI P.UIiSJ PXO) N VVL aki N i a(tY. DI 1 a(SI g  :) 131 DhN 
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8.1. 	As condiçOes de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 
Referência,anexo ao Edital. 

9. 	CLAUSULA NONA - FISCALIZACAO 

9.1. 	A fiscalizaçAo da execucAo do objeto será efetuada por Comissao/Representante 
designado peIaCONTRATANTE, na forma estabelecida noTermo de Referéncia, anexo do 
Edital. 

ILL 	SI PUJtPJ P 0 DCII I rii :3 1 (Ei) DI1 	I)iV'11 VV Nal DIJ.1 
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10.1. 	Alérn das ObrigacOes descritas no Terrno de Referência, são obrigacOes do 
Contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigacOes assumidas pelo Contratado, de acordo 
corn o contrato e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condicOes estabelecidas no Termo de Referéncia; 

C) 	Notificar o Contratado, por escrito, sobre vIcios, defeitos ou incorreçOes verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituldo, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, as suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execucão do contrato e o cumprirnento das obrigacOes 
pelo Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relaçao a parcela 
incontroversa da execuçAo do objeto, para efeito de liquidacAo e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execucäo do objeto, quanto a dimensAo, qualidade e quantidade, conforme 
o art. 143 da Lei no 14.133, de 2021; 

f) Efetuar o pagarnento ao Contratado do valor correspondente ao fornecirnento do 
objeto, no prazo, forma e condiçOes estabelecidos no presente Contrato; 

g) Aplicar ao Contratado as sancOes previstas na lei e neste Contrato; 

h) Explicitamente emitir decisâo sobre todas as solicitacOes e reclarnacoes relacionadas 
A execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
rnerarnente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execucão do ajuste; e 

i) A Adrninistracao terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerirnento para decidir, admitida a prorrogacão motivada, por igual perlodo. 

10.2 	0 Contratado deve cumprir todas as obrigacOes constantes deste Contrato e no 
Termo de Referência, assurnindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execucão do objeto, observando, ainda, as obrigacOes a seguir dispostas: 

a) Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
COdigo de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990); 

b) Cornunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
corn a devida comprovação; 

C) 	Atender as determinacOes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei no 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informaçAo por eles solicitados; 

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vIcios, 
defeitos ou incorreçOes resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

e) Manter preposto aceito pela AdrninistracAo para representá-lo na execucão do 
contrato; 

f) Responsabilizar-se pelos vIcios e danos decorrentes da execucão do objeto, bern 
como por todo e qualquer dano causado a Administracao ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalizaçao ou o acompanharnento da execuçAo contratual pelo contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
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g) NAo contratar, durante a vigéncia do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal 
ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, paragrafo ünico, da Lei no 14.133, de 2021; 

h) Quando não for possIvel a verificaçäo da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizacão do 
contrato, junto corn a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova 
de regularidade relativa a Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 
e a DIvida Ativa da União; 3) certidOes que comprovern a regularidade perante a Fazenda 
Estadual ou Distrital do domicIlio ou sede do contratado; 4) CertidAo de Regularidade do FGTS 
- CRF; e 5) CertidAo Negativa de Débitos Trabaihistas - CNDT; 

i) Responsabilizar-se pelo cumprirnento de todas as obrigacOes trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, cornerciais e as demais previstas em legislacao especIfica, cuja 
inadimpléncia nào transfere a responsabilidade ao contratante e nào poderá onerar o objeto do 
contrato; 

j) Paralisar, por determinaçâo do Contratante, qualquer atividade que nAo esteja sendo 
executada de acordo corn a boa técnica ou que ponha em risco a seguranca de pessoas ou bens 
de terceiros; Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade corn as obrigacOes 
assumidas, todas as condiçOes exigidas para habilitaçAo na Iicitação; 

k) Cumprir, durante todo o perlodo de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa corn deficiência, para reabilitado da Previdéncia Social ou para 
aprendiz, bern corno as reservas de cargos previstas na legislacao (art. 116); 

1) 	Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, corn a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 
(art. 116, paragrafo ünico); 

m) Arcar corn o onus decorrente de eventual equlvoco no dirnensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contrataçAo, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei no 14.133, de 2021 

n) Guardar sigilo sobre todas as informaçOes obtidas em decorréncia do cumprimento 
do contrato; 

o) Cumprir, alérn dos postulados legais vigentes de ârnbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de seguranca do contratante; 

P) 	Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com urna versAo em 
portugués, e da relaçAo da rede de assisténcia técnica autorizada; 

q) 	Manter a confidencialidade de todas as informaçOes fornecidas pelo Contratante 
durante a execuçAo dos Serviços. 

10.3 	São expressamente vedadas a CONTRATADA: 

a) 	A veiculacAo de publicidade acerca da contratação, salvo se houver prévia 
autorizacAo do CONTRATANTE; 

11. 	CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - SANCOES ADMINISTRATIVAS 

11.1. 	As infraçOes e sancOes administrativa previstas nos artigos 155 e 156, da Lei 
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14.133/2021 serAo aplicadas, garantida a ampla defesa e o contraditOrio. 

11.2. 	A contratada que descumprir, total ou parcialmente, regra estabelecida no contrato 
celebrado corn o MunicIcio de Caracaral ficarAo sujeitas as seguintes sancOes: 

a) multa; 

b) advertência; 

C) 	 impedimento de licitar e contratar no âmbito do MunicIpio de CaracaraI; e 

d) 	declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administracão 
Püblica direta e indireta de todos os entes federativos. 

11.2.1 	As sançOes a que se referem as alIneas "b", "c", e "d" do subitem 11.2. poderAo ser 
aplicadas curnulativamente corn a sanção de multa. 

11.2.2 	A sanção de impedimento de licitar e contratar nào poderá ser aplicada 
curnulativamente corn a de declaraçäo de inidoneidade. 

11.2.3 	A aplicacAo das sançOes previstas no subitem 11.2. nào exclui a obrigaçào de 
reparacào integral do dano causado a administracAo publica. 

11.3 	A sancAo de multa moratória será imposta a contratada que entregar o objeto ou 
executar o servico contratado de forma integral, pordrn corn atraso injustificado em relaçào ao 
prazo fixado no contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais: 

a) 0,5% (cinco ddcimos por cento) sobre o valor do contrato, para 1 (urn) dia de atraso; 

b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, para atrasos superiores a 2 (dois) dias ate o 
limite de 30 (trinta) dias, a ser calculado sobre o valor da parcela executada em 
desconformidade corn o prazo previsto no contrato; e 

C) 	 10% (dez por cento), corn acréscirno de 0,13% (treze centésimos por cento) ao dia, 
para atrasos superiores a 30 (trinta) dias ate o lirnite de 60 (sessenta) dias, a ser calculado sobre 
o valor da parcela executada ern desconformidade corn o prazo previsto no contrato. 

11.3.1 	Considera-se atraso injustificado a não apresentaçAo pela contratada de argumentos 
e documentos capazes de motivar o descumprirnento do prazo estabelecido no contrato para a 
entrega ou a prestacão do serviço. 

11.3.2 	ApOs o 60° (sexagésimo) dia de atraso, a fiscalizaçAo do contrato deve notificar o 
contratado e, considerando as eventuais justificativas apresentadas, avaliar em rnanifestacAo 
fundamentada se persiste o interesse em manter a contrataçAo ou se d mais vantajoso rescindila. 

11.3.3 	A sançAo de multa compensatOria será imposta a contratada que executar 
parcialmente o objeto contratado ou não o executar, situaçào em que restará configurada, 
respectivamente, a inexecucao parcial e a inexecuçäo total do contrato, podendo, nesses casos, 
a PMC rescindir unilateralmente o contrato, observando-se o disposto nos arts. 137 e seguintes 
daLei 14.133/2021. 

11.3.3.1 A inexecucAo parcial do objeto do contrato implica a aplicaçAo de rnulta no 
percentual de 15% (quinze por cento), sobre o valor da parcela não curnprida. 

11.3.3.2 A inexecucAo total do objeto do contrato implica a aplicacao de multa no percentual 
de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento), a ser calculada sobre o valor total do contrato. 

11.4 	Da aplicacAo das penalidades definidas na Cláusula Décirna Primeira, caberá recurso 
no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contados da notificaçâo. 

11.5 	0 recurso deverá ser dirigido a Prefeitura Municipal, a qual instruirá o feito e o 
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subrneterá a Secretaria Municipal contratante. 

11.6 	As sançOes será aplicada definitivamente serAo registradas no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, no Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, 
e no Sistema de Cadastrarnento Unificado de Fornecedores - SICAF. 

11.7 	Esgotados Os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 
CONTRATADA a CONTRATANTE, o débito será encaminhado para inscricao em dIvida 
ativa, sem prejuIzo da inscriçAo em base de dados de serviços de protecAo ao crédito bern como 
o protesta dIvida em cartório. 

12. 	CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA EXTINCAO CONTRATUAL 

12.1 	0 contrato será extinto quando cumpridas as obrigacOes de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2 	Se as obrigacOes nAo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigéncia ficará 
prorrogada ate a conclusão do objeto, caso em que deverá a Adrninistraçao providenciar a 
readequacao do cronograrna fixado para o contrato. 

12.3 	Quando a nAo conclusAo do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) ficará ele constituldo em mora, sendo-Ihe aplicáveis as respectivas sançOes 
administrativas; e 

b) poderá a Administracao optar pela extinçAo do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execuçAo contratual. 

12.4 	0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigac(3es nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 
14.133/21, bern corno amigavelmente, assegurados o contraditOrio e a ampla defesa. 

12.5 	Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.6 	A alteracao social ou a modificaçâo da finalidade ou da estrutura da empresa nAo 
ensejará a extincão se nAo restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.7 	Se a operacAo irnplicar mudanca da pessoa jurIdica contratada, deverá ser 
forrnalizado termo aditivo para alteraçào subjetiva. 

12.8 	0 termo de extinçAo, sempre que possIvel, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já curnpridos ou parcialmente curnpridos; 

b) RelacAo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; e 

C) 	 IndenizaçOes e multas. 

12.9 	A extincào do contrato nAo configura óbice para o reconhecirnento do 
desequilIbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenizacAo por meio de 
termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

12.10 	0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vInculo 
de natureza técnica, cornercial, econômica, financeira, trabaihista ou civil corn dirigente do 
OrgAo ou entidade contratante ou corn agente péblico que tenha desempenhado funçao na 
licitacAo ou atue na fiscalizacao ou na gestAo do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau (art. 14, 
inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 
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13.1. 	E vedado a CONTRATADA interromper a execuçào dos servicos sob alegaco de 
inadimplementopor parte da CONTRATANTE, salvo noscasos previstos em lei. 

14. 	CLAUSULA DECIMA OUARTA - ALTERACOES 

14.1. 	Eventuais alteracOes contratuais reger-se-Ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei no 14.133, de 2021. 

14.2. 	0 contratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condiçOes contratuais, os acréscimos 
ou supressOes que se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

14.3. 	As alteracoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebraçao de termo 
aditivo, submetido a prévia aprovacAo da consultoria jurIdica do contratante, salvo nos casos 
de justificada necessidade de antecipaçäo de seus efeitos, hipOtese em que a formalizaçao do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máxirno de I (urn) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021). 

14.4. 	Registros que nAo caracterizam alteracAo do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebraçào de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 
14.133, de 2021. 

P,UJjIJ P 010 P'XIlSJ ll V JI)LIJLS 610M 
15.1. 	Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposicOes contidas 
na Lei no 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposiçOes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - COdigo de Defesa do Consumidor - e normas 
e princIpios gerais dos contratos. 

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA - PUBLICACAO 
16.1. 	Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
ContrataçOes Püblicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021. 

17. CLAUSULA DECIMA SETIMA - FORO 
17.1. 	As questOes decorrentes da execucão deste instrurnento, que nAo possam ser 
dirimidas administrativamente, serAo processadas e julgadas na Comarca de Caracarau/RR, 
conforme art. art. 92, §1°, da Lei no 14.133/21 

17.2. 	E. nor estarem de acordo. depois de lido e achado conforme. fol o presente 
Termo de Contrato assinado nelas nartes, iuntamente. corn as testemunhas abaixo 
indicadas. 

CaracaraI/RR, 22 de agosto de 2025. 

Pelo Contratante: 	- 

RAIMUNDO I 
	

DE FIGUEIREDO 
Secretário 	a4/de AdrninistraçAo 

136/2025 
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